
 
 

 

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 3.552 - SC 
(2023/0063226-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
REQUERENTE : LEONIR SALETE FILIPPI 
ADVOGADO : JEFERSON AURÉLIO BECKER  - SC041163 
REQUERIDO : MUNICIPIO DE TAIÓ 
PROCURADOR : SAMARA CRISTINA CORREA  - SC048108 
REQUERIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PUBLICOS DO MUNICIPIO DE TAIO 
OUTRO NOME : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE TAIÓ - TAIOPREV 
ADVOGADO : LUDMILA PRISCILA DOS SANTOS PIROLA  - SC032580 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. RITO 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE REVISÃO DE 

APOSENTADORIA. CONFRONTAÇÃO DE DECISÃO DE TURMA RECURSAL ESTADUAL, 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA, COM JULGADO DO STJ E SÚMULA 

DA TNU. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO PREVISTAS NOS ARTS. 18, § 3º, E 19 DA LEI 

12.153/2009. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA ENTRE A DECISÃO IMPUGNADA E OS 

PARADIGMAS APONTADOS. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.

I. Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei ajuizado contra decisão da 2ª 

Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis da Fazenda Pública de Santa Catarina.

II. Na origem, o requerente propôs Ação de Revisão de Aposentadoria por idade em face do 

Município de Taió/SC e do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Taió (TAIOPREV), postulando o cômputo do período em que esteve aposentado por invalidez, 

como tempo de contribuição, para o cálculo de aposentadoria por tempo de contribuição, 

com proventos integrais e com paridade.

III. Mantendo a sentença de improcedência da ação, a Turma Recursal negou provimento ao 

Recurso Inominado, sob a fundamentação de que "é firme a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que é possível a consideração dos períodos em que o 

segurado esteve em gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez como carência 

para a concessão de aposentadoria por idade, se intercalados com períodos contributivos (...) 

Ocorre que, no caso, restou incontroverso que não houve retorno do segurado ao exercício 

de atividade remunerada, com competente recolhimento de contribuição no período, 

deixando, assim, de cumprir o requisito estipulado".

IV. Por se tratar de demanda contra entes municipais, o feito tramita sob o rito da Lei 

12.153/2009, que dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e que, em seus arts. 18, caput e § 3º, e 19, 

prevê o cabimento de pedido de uniformização de lei, dirigido ao STJ, no caso de divergência 

entre Turmas Recursais de diferentes Estados ou de contrariedade a súmula do próprio STJ. 

Sendo assim, o presente Pedido de Uniformização – porquanto confronta decisão de Turma 
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Recursal Estadual, dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, regidos pela Lei 

12.153/2009, com o acórdão proferido, pelo STJ, no REsp 1.334.467/RS (Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/06/2013), e com a Súmula 73 dos Juizados 

Especiais Federais, disciplinados pela Lei 10.259/2001 – não se encontra amparado pelas 

hipóteses de cabimento do incidente, previstas na Lei 12.153/2009, o que inviabiliza o seu 

conhecimento. Nesse sentido: "Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o 

mecanismo de uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das turmas 

recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos juizados especiais da 

Fazenda Pública, restringe-se a questões de direito material, quando as turmas de diferentes 

estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver 

em contrariedade a súmula do Superior Tribunal de Justiça" (STJ, AgInt no PUIL 2.288/ES, 

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/02/2022). 

V. O requerente chega a invocar o art. 14 da Lei 10.259/2001 – que dispõe sobre os Juizados 

Especiais Federais –, para defender a tese de que o incidente seria cabível na hipótese de 

divergência "com súmula ou jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça". 

Invoca, ainda, o art. 6º, I, da Resolução 345/2015 do CJF – norma que foi revogada pela 

Resolução 586/2019 - CJF e que, enquanto vigente, dispunha sobre o Regimento Interno da 

Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais –, estabelecendo o 

aludido dispositivo legal a competência da TNU para "processar e julgar pedido de 

uniformização de interpretação de lei federal quanto à questão de direito material fundado em 

divergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes Regiões" (art. 6º, I). Contudo, 

o feito tramita sob o rito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, aplicável aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios, de modo que as previsões constantes da Lei 

10.259/2001, no que pertine às hipóteses de cabimento do Pedido de Uniformização dirigido 

ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, não lhe são aplicáveis. Conforme 

entendimento consolidado, "o cabimento de Incidente de Uniformização de Interpretação de 

Lei ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, dar-se-á apenas 

naqueles casos em que o acórdão guerreado divirja de entendimento firmado por Turma 

Recursal de outro Estado ou viola diretamente os termos de Enunciado de Súmula do STJ – 

prevista no art. 122 do RISTJ –, de modo que, não se presta para sanar divergência entre 

julgados proferidos pela mesma Turma Recursal, entre Turma Recursal e Tribunal de 

Justiça, ainda que de Estados distintos, nem que afronte a jurisprudência dominante do STJ, 

mesmo que firmada em sede de Recurso Especial Repetitivo, sob pena de incorrer-se em 

interpretação extensiva da norma processual, criando uma terceira hipótese de cabimento do 

Incidente de Uniformização no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, que o 

legislador ordinário não previu" (STJ, AgInt nos EDcl no PUIL 1.966/SP, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/12/2021). No mesmo sentido: STJ, 

Rcl 25.921/RO, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/11/2015; 

AgRg na Pet 10.540/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe de 01/07/2015.

VI. Ademais, o requerente não demonstra a identidade entre o caso dos autos e o paradigma 
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por ele apontado, o que, também por essa razão, inviabiliza o conhecimento do incidente. 

Nessa direção: "para demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, indicar a similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 

trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 

analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente, o 

que não ocorreu no caso em análise" (STJ, AgInt no PUIL 2.667/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 13/03/2023). E ainda: STJ, AgInt no PUIL 

2.952/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/03/2023; AgRg 

na Pet 10.607/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

24/02/2015.

VII. No caso, há até mesmo dissonância entre a alegação feita no Pedido de Uniformização, 

no sentido de que "a aposentadoria por invalidez foi intercalada com contribuições", e o que 

afirmado pela Turma Recursal, na decisão ora impugnada, quando assevera que "restou 

incontroverso que não houve retorno do segurado ao exercício de atividade remunerada, com 

competente recolhimento de contribuição no período". Com efeito, "é entendimento pacífico 

dessa Corte que o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser conhecido 

quando ausente similitude fática entre os julgados confrontados" (STJ, AgInt no PUIL 268/RN, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/05/2017).

VIII. Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça  A Primeira Seção, 
por unanimidade, não conhecer do pedido de uniformização de interpretação de lei, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, 
Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2023(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 3.552 - SC 
(2023/0063226-8)

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Pedido de Uniformização 

de Interpretação de Lei ajuizado contra decisão da 2ª Turma Recursal dos Juizados 

Especiais Cíveis da Fazenda Pública de Santa Catarina, assim ementada:

 
"RECURSO INOMINADO. PREVIDENCIÁRIO. MUNICÍPIO DE TAIÓ. 

APOSENTADORIA POR IDADE. PRETENSÃO DO AUTOR DE 

CÔMPUTO DO PERÍODO EM QUE ESTEVE APOSENTADO POR 

INVALIDEZ COMO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DO AUTOR. AUSÊNCIA DE 

RETORNO AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE REMUNERADA. 

INEXISTÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO EM PERÍODO INTERCALADO. 

IMPOSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. PRECEDENTES DO STJ: 1. 

É FIRME NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA O ENTENDIMENTO DE 

QUE É POSSÍVEL A CONSIDERAÇÃO DOS PERÍODOS EM QUE O 

SEGURADO ESTEVE EM GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ COMO CARÊNCIA PARA A 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE, SE INTERCALADOS 

COM PERÍODOS CONTRIBUTIVOS, O QUE NÃO OCORREU NA 

ESPÉCIE. (RESP N. 1.709.917/SP, RELATOR MINISTRO HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, JULGADO EM 15/3/2018, DJE DE 

16/11/2018.). IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E 

DESPROVIDO" (fl. 373e).

Alega a parte requerente:

"A turma recursal negou provimento ao recurso por entender que 

o período de aposentadoria por invalidez só é computado se 

intercalado com contribuições.

MAS É O CASO EM TELA:

A autora trabalhou até 10/02/2014

(...)

Se aposentou por invalidez de 2014 até 2019. APÓS RETORNOU AO 

TRABALHO EM 16/12/2019:

(...)

OU SEJA, a aposentadoria por invalidez foi intercalada com 

contribuições.

SÍNTESE PROCESSUAL

O Requerente foi servidor público do Município de Taió, 
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trabalhando como AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS desde 14/02/1990 

até a data de 01/02/2014 quando se aposentou POR INVALIDEZ. Em 

meados de 2019, tendo em vista perícia médica ganhou alta e 

retornou ao trabalho, vindo a se aposentadoria 

VOLUNTÁRIAMENTE por idade em 03/02/2021.

Assim, havendo contrariedade entre a decisão prolatada pela 

Turma Recursal de SC nesta ação e o entendimento pacificado 

pelo Superior Tribunal de Justiça, se interpõe o presente recurso.

DA DEMONSTRAÇÃO DO CABIMENTO

É cabível o incidente de uniformização de jurisprudência nos 

Juizados Especiais Federais quando existir divergência na 

interpretação de lei federal entre Turmas Recursais de uma mesma 

Região, entre Turmas de Regiões diversas, e com a súmula ou 

jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, conforme 

a previsão do artigo 14 da Lei 10.259/01.

Assim, é cabível e legal o incidente nacional de uniformização de 

jurisprudência, que deve ser recebido e julgado conforme artigo 

6º, I, da Resolução 345/2015 do Conselho da Justiça Federal.

DA DECISÃO RECORRIDA

Excelências, em que pese as razões contidas na petição inicial e no 

recurso inominado interposto, a Turma recursal de Santa Catarina 

manteve sentença a quo, indeferindo o pedido de direito adquirido ao 

melhor benefício, pois sob o argumento de que incide decadência do 

direito de revisão.

Neste sentido, e de modo a ilustrar o entendimento praticado pela Turma 

Recursal de SC no presente processo, veja-se o voto proferido e o 

acórdão da Turma Recursal:

VOTO 

Trata-se de recurso inominado interposto por LEONIR 

SALETE FILIPPI, insurgindo-se contra a sentença que julgou 

improcedentes os pedidos por ele formulados, sustentando, 

em síntese, a possibilidade de se computar o período em 

que esteve aposentado por invalidez como tempo de 

contribuição para cálculo da aposentadoria por idade.

Contrarrazões apresentadas nos Eventos 31 e 33.

Considerando a documentação acostada no Evento 1, CHEQ8, 

voto, inicialmente, pelo deferimento do benefício da Justiça gratuita.

O reclamo, contudo, não merece provimento.

É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que é possível a consideração dos períodos em 

que o segurado esteve em gozo de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez como carência para a concessão 
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de aposentadoria por idade, se intercalados com períodos 

contributivos.

Ocorre que, no caso, restou incontroverso que não houve 

retorno do segurado ao exercício de atividade remunerada, 

com competente recolhimento de contribuição no período, 

deixando, assim, de cumprir o requisito estipulado.

A sentença, portanto, não enseja qualquer reparo.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DA 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ EM APOSENTADORIA 

POR IDADE. REQUISITO ETÁRIO PREENCHIDO NA 

VIGÊNCIA DA LEI 8.213/1991. DESCABIMENTO. CÔMPUTO 

DO TEMPO PARA FINS DE CARÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÃO EM PERÍODO INTERCALADO. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 

NÃO PROVIDO.

1. A Lei 8.213/1991 não contemplou a conversão de 

aposentadoria por invalidez em aposentadoria por 

idade.

2. É possível a consideração dos períodos em que o 

segurado esteve em gozo de auxílio-doença ou de 

aposentadoria por invalidez como carência para a 

concessão de aposentadoria por idade, se intercalados 

com períodos contributivos.

3. Na hipótese dos autos, como não houve retorno do 

segurado ao exercício de atividade remunerada, não é 

possível a utilização do tempo respectivo.

4. Recurso especial não provido. (REsp n. 1.422.081/SC, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 24/4/2014, DJe de 2/5/2014.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. PERÍODO DE 

GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA. CÔMPUTO DO TEMPO PARA 

FINS DE CARÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO EM 

PERÍODO INTERCALADO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. É firme no Superior Tribunal de Justiça o 

entendimento de que é possível a consideração dos 

períodos em que o segurado esteve em gozo de 

auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez como 

carência para a concessão de aposentadoria por idade, 
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se intercalados com períodos contributivos, o que não 

ocorreu na espécie.

2. Tem-se que o acórdão recorrido está em consonância com 

a orientação do STJ, incidindo na pretensão recursal, pois, o 

óbice da Súmula 83/STJ.

3. Ademais, não há como infirmar as conclusões do Tribunal 

de origem sem arredar as premissas fático-probatórias sobre 

as quais se assentam, o que é vedado nos termos da Súmula 

7/STJ 

4. Recurso Especial não conhecido. (REsp n. 1.709.917/SP, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 15/3/2018, DJe de 16/11/2018.)

Pelo exposto, voto no sentido de (i) deferir o benefício da Justiça 

gratuita ao autor e (ii) negar provimento ao recurso por ele 

interposto. Custas e honorários pelo recorrente, estes arbitrados 

em 10% do valor da causa, nos termos do artigo 55, da Lei n. 

9.099/95, restando suspensa a exigibilidade em razão da 

gratuidade.

Diante do exposto, resta então demonstrar o posicionamento contrário ao 

esposado nestes autos, que fundamente o presente pedido de 

uniformização de lei federal.

DECISÕES PARADIGMA – DECISÕES DO STJ NO RECURSO 

ESPECIAL Nº 1334467/RS

REsp 1334467 RS 2012/0146347-8

Logo, veja-se a decisão do acórdão do referido julgado, do qual segue a 

decisão integral anexa:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. PERÍODO DE 

GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA. CÔMPUTO PARA FINS DE 

CARÊNCIA. CABIMENTO. 1. É possível a contagem, para fins de 

carência, do período no qual o segurado esteve em gozo de 

benefício por incapacidade, desde que intercalado com 

períodos contributivos (art. 55, II, da Lei 8.213/91). 

Precedentes do STJ e da TNU. 2. Se o tempo em que o 

segurado recebe auxílio-doença é contado como tempo de 

contribuição (art. 29, § 5º, da Lei 8.213/91), consequentemente, 

deve ser computado para fins de carência.

É a própria norma regulamentadora que permite esse cômputo, 

como se vê do disposto no art. 60, III, do Decreto 3.048/99. 3. 

Recurso especial não provido.

(STJ - REsp: 1334467 RS 2012/0146347-8, Relator: Ministro 
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CASTRO MEIRA, Data de Julgamento: 28/05/2013, T2 - SEGUNDA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 05/06/2013)

DECISÕES PARADIGMA – SÚMULA 73 DA TNU

SÚMULA 73 

DOU 13/03/2013

O tempo de gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por 

invalidez não decorrentes de acidente de trabalho só pode ser 

computado como tempo de contribuição ou para fins de carência 

quando intercalado entre períodos nos quais houve 

recolhimento de contribuições para a previdência social.

DA IDENTIDADE DE MATÉRIA 

Pois bem, I. Julgadores, da análise do julgado do Superior Tribunal de 

Justiça, comparado com o presente processo, verifica-se que se trata 

de caso idêntico, onde no(s) julgamento(s) acima colacionados o 

STJ entendeu que DEVE sim contar como tempo de contribuição o 

período de benefício por incapacidade" (fls. 383/388e).

Ao final, requer a reforma do acórdão recorrido, "para que seja reconhecida a 

existência da divergência jurisprudencial retro indicadas. No mérito, requer seja uniformizado 

o entendimento de que o período de aposentadoria por invalidez intercalado por 

contribuições conta como tempo de contribuição, e consequentemente reformada a r. 

decisão da Turma recursal de Santa Catarina, para o fim de conceder o benefício assistencial 

ao Demandante" (fl. 388e).

Contrarrazões a fls. 395/400e e 402/403e.

A 2ª Turma Recursal do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 

encaminhou os autos ao STJ (fls. 406/407e).

É o relatório. 
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 3.552 - SC 
(2023/0063226-8)
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
REQUERENTE : LEONIR SALETE FILIPPI 
ADVOGADO : JEFERSON AURÉLIO BECKER - SC041163 
REQUERIDO : MUNICIPIO DE TAIÓ 
PROCURADOR : SAMARA CRISTINA CORREA - SC048108 
REQUERIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PUBLICOS DO MUNICIPIO DE TAIO 
OUTRO NOME : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE TAIÓ - TAIOPREV 
ADVOGADO : LUDMILA PRISCILA DOS SANTOS PIROLA - SC032580 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. RITO 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE REVISÃO DE 

APOSENTADORIA. CONFRONTAÇÃO DE DECISÃO DE TURMA RECURSAL ESTADUAL, 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA PÚBLICA, COM JULGADO DO STJ E SÚMULA 

DA TNU. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO PREVISTAS NOS ARTS. 18, § 3º, E 19 DA LEI 

12.153/2009. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICA ENTRE A DECISÃO IMPUGNADA E OS 

PARADIGMAS APONTADOS. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.

I. Trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei ajuizado contra decisão da 2ª 

Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis da Fazenda Pública de Santa Catarina.

II. Na origem, o requerente propôs Ação de Revisão de Aposentadoria por idade em face do 

Município de Taió/SC e do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Taió (TAIOPREV), postulando o cômputo do período em que esteve aposentado por invalidez, 

como tempo de contribuição, para o cálculo de aposentadoria por tempo de contribuição, 

com proventos integrais e com paridade.

III. Mantendo a sentença de improcedência da ação, a Turma Recursal negou provimento ao 

Recurso Inominado, sob a fundamentação de que "é firme a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça no sentido de que é possível a consideração dos períodos em que o 

segurado esteve em gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez como carência 

para a concessão de aposentadoria por idade, se intercalados com períodos contributivos (...) 

Ocorre que, no caso, restou incontroverso que não houve retorno do segurado ao exercício 

de atividade remunerada, com competente recolhimento de contribuição no período, 

deixando, assim, de cumprir o requisito estipulado".

IV. Por se tratar de demanda contra entes municipais, o feito tramita sob o rito da Lei 

12.153/2009, que dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e que, em seus arts. 18, caput e § 3º, e 19, 

prevê o cabimento de pedido de uniformização de lei, dirigido ao STJ, no caso de divergência 

entre Turmas Recursais de diferentes Estados ou de contrariedade a súmula do próprio STJ. 

Sendo assim, o presente Pedido de Uniformização – porquanto confronta decisão de Turma 

Recursal Estadual, dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, regidos pela Lei 
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12.153/2009, com o acórdão proferido, pelo STJ, no REsp 1.334.467/RS (Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/06/2013), e com a Súmula 73 dos Juizados 

Especiais Federais, disciplinados pela Lei 10.259/2001 – não se encontra amparado pelas 

hipóteses de cabimento do incidente, previstas na Lei 12.153/2009, o que inviabiliza o seu 

conhecimento. Nesse sentido: "Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o 

mecanismo de uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das turmas 

recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no âmbito dos juizados especiais da 

Fazenda Pública, restringe-se a questões de direito material, quando as turmas de diferentes 

estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver 

em contrariedade a súmula do Superior Tribunal de Justiça" (STJ, AgInt no PUIL 2.288/ES, 

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/02/2022). 

V. O requerente chega a invocar o art. 14 da Lei 10.259/2001 – que dispõe sobre os Juizados 

Especiais Federais –, para defender a tese de que o incidente seria cabível na hipótese de 

divergência "com súmula ou jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça". 

Invoca, ainda, o art. 6º, I, da Resolução 345/2015 do CJF – norma que foi revogada pela 

Resolução 586/2019 - CJF e que, enquanto vigente, dispunha sobre o Regimento Interno da 

Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais –, estabelecendo o 

aludido dispositivo legal a competência da TNU para "processar e julgar pedido de 

uniformização de interpretação de lei federal quanto à questão de direito material fundado em 

divergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes Regiões" (art. 6º, I). Contudo, 

o feito tramita sob o rito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, aplicável aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios, de modo que as previsões constantes da Lei 

10.259/2001, no que pertine às hipóteses de cabimento do Pedido de Uniformização dirigido 

ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, não lhe são aplicáveis. Conforme 

entendimento consolidado, "o cabimento de Incidente de Uniformização de Interpretação de 

Lei ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, dar-se-á apenas 

naqueles casos em que o acórdão guerreado divirja de entendimento firmado por Turma 

Recursal de outro Estado ou viola diretamente os termos de Enunciado de Súmula do STJ – 

prevista no art. 122 do RISTJ –, de modo que, não se presta para sanar divergência entre 

julgados proferidos pela mesma Turma Recursal, entre Turma Recursal e Tribunal de 

Justiça, ainda que de Estados distintos, nem que afronte a jurisprudência dominante do STJ, 

mesmo que firmada em sede de Recurso Especial Repetitivo, sob pena de incorrer-se em 

interpretação extensiva da norma processual, criando uma terceira hipótese de cabimento do 

Incidente de Uniformização no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, que o 

legislador ordinário não previu" (STJ, AgInt nos EDcl no PUIL 1.966/SP, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/12/2021). No mesmo sentido: STJ, 

Rcl 25.921/RO, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/11/2015; 

AgRg na Pet 10.540/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe de 01/07/2015.

VI. Ademais, o requerente não demonstra a identidade entre o caso dos autos e o paradigma 

por ele apontado, o que, também por essa razão, inviabiliza o conhecimento do incidente. 
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Nessa direção: "para demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, indicar a similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 

trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 

analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente, o 

que não ocorreu no caso em análise" (STJ, AgInt no PUIL 2.667/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 13/03/2023). E ainda: STJ, AgInt no PUIL 

2.952/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/03/2023; AgRg 

na Pet 10.607/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

24/02/2015.

VII. No caso, há até mesmo dissonância entre a alegação feita no Pedido de Uniformização, 

no sentido de que "a aposentadoria por invalidez foi intercalada com contribuições", e o que 

afirmado pela Turma Recursal, na decisão ora impugnada, quando assevera que "restou 

incontroverso que não houve retorno do segurado ao exercício de atividade remunerada, com 

competente recolhimento de contribuição no período". Com efeito, "é entendimento pacífico 

dessa Corte que o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser conhecido 

quando ausente similitude fática entre os julgados confrontados" (STJ, AgInt no PUIL 268/RN, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/05/2017).

VIII. Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não conhecido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Trata-se de Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei ajuizado contra decisão da 2ª Turma Recursal dos 

Juizados Especiais Cíveis da Fazenda Pública de Santa Catarina.

Na origem, o requerente propôs Ação de Revisão de Aposentadoria por idade 

em face do Município de Taió/SC e do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município de Taió (TAIOPREV), postulando o cômputo do período em que esteve aposentado 

por invalidez, como tempo de contribuição, para o cálculo de aposentadoria por tempo de 

contribuição, com proventos integrais e com paridade (fl. 81e). 

O Juízo de 1º Grau julgou improcedente o pedido (fls. 320/327e).

A Turma Recursal negou provimento ao Recurso Inominado sob a seguinte 

fundamentação:

"É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que é possível a consideração dos períodos em que o segurado esteve 

em gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez como 

carência para a concessão de aposentadoria por idade, se 

intercalados com períodos contributivos.

Ocorre que, no caso, restou incontroverso que não houve retorno 

do segurado ao exercício de atividade remunerada, com 

competente recolhimento de contribuição no período, deixando, 

assim, de cumprir o requisito estipulado. A sentença, portanto, 

não enseja qualquer reparo" (fl. 374e).

Em seu Pedido de Uniformização, a parte requerente sustenta que, no caso, "a 

aposentadoria por invalidez foi intercalada com contribuições" (fl. 384e), bem como que a 

decisão impugnada contrariaria decisão proferida pelo STJ, no REsp 1.334.467/RS (Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/06/2013), bem como a Súmula 73 

da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais ("O 

tempo de gozo de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez não decorrentes de 

acidente de trabalho só pode ser computado como tempo de contribuição ou para fins de 

carência quando intercalado entre períodos nos quais houve recolhimento de 

contribuições para a previdência social").

O Pedido de Uniformização não merece conhecimento.

Por se tratar de demanda contra entes municipais, o feito tramitou sob o rito da 

Lei 12.153/2009, que dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e que, em seus arts. 18, caput e § 3º, e 19, 

prevê o cabimento de pedido de uniformização de lei, dirigido ao STJ, no caso de divergência 

entre Turmas Recursais de diferentes Estados ou de contrariedade a súmula do próprio STJ.
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Confira-se o texto legal:

"Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando 

houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais 

sobre questões de direito material.

§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado 

será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a 

presidência de desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça.

§ 2º No caso do § 1º, a reunião de juízes domiciliados em cidades 

diversas poderá ser feita por meio eletrônico.

§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 

interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 

estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de 

Justiça, o pedido será por este julgado.

Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de 

Uniformização de que trata o § 1º do art. 18 contrariar súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá provocar 

a manifestação deste, que dirimirá a divergência."

No caso, o requerente confronta a decisão de Turma Recursal dos Juizados 

Especiais da Fazenda Pública, regidos pela Lei 12.153/2009, com acórdão proferido, pelo 

STJ, no REsp 1.334.467/RS (Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

05/06/2013) e com a Súmula 73 da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 

Juizados Especiais Federais, disciplinados pela Lei 10.259/2001 ("O tempo de gozo de 

auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez não decorrentes de acidente de trabalho só 

pode ser computado como tempo de contribuição ou para fins de carência quando 

intercalado entre períodos nos quais houve recolhimento de contribuições para a previdência 

social").

Sendo esse o quadro, não se encontra presente qualquer das hipóteses de 

cabimento do incidente, previstas na Lei 12.153/2009.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI N. 12.153/2009. 

LEI N. 10.259/2001. ART. 67 DO RISTJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 

INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei contra 

decisão proferida pela Turma Recursal, objetivando uniformizar a 

interpretação da norma federal na questão material da conservação dos 

direitos e vantagens ao servidor requisitado para o exercício de 

atividades na Justiça Eleitoral.

II - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação de 

lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 

Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido 
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diploma legal dispõem sobre o cabimento do instrumento 

processual, conforme abaixo transcrito: 'Art. 18. Caberá pedido de 

uniformização de interpretação de lei quando houver divergência entre 

decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito 

material.§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo 

Estado será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a 

presidência de desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça.§ 2o No 

caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades diversas 

poderá ser feita por meio eletrônico. § 3o Quando as Turmas de 

diferentes Estados derem a lei federal interpretações 

divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em 

contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o 

pedido será por este julgado. Art. 19. Quando a orientação 

acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata o § 1o do art. 

18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte 

interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 

divergência.'

III - De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do 

instrumento de uniformização de interpretação de lei federal nos juizados 

especiais federais direcionada ao Superior Tribunal de Justiça, conforme 

o dispositivo abaixo: 'Art. 14. Caberá pedido de uniformização de 

interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões 

sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 

interpretação da lei.§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas 

da mesma Região será julgado em reunião conjunta das Turmas em 

conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador.§ 2o O pedido fundado 

em divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões 

ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência 

dominante do STJ será julgado por Turma de Uniformização, 

integrada por juízes de Turmas Recursais, sob a presidência do 

Coordenador da Justiça Federal. § 3o A reunião de juízes 

domiciliados em cidades diversas será feita pela via eletrônica.§ 4o 

Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em 

questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência 

dominante no Superior Tribunal de Justiça-STJ, a parte interessada 

poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.'

IV - Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

sobre o presente pedido, dispõe: 'Art. 67. [...] Parágrafo único. O 

Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se 

suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as 

seguintes normas:[...] VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra 

decisão: a) da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça 
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Federal que, em questões de direito material, contrarie súmula ou 

jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma 

Recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios quando as 

Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 

divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade 

com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas de 

Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios quando a 

orientação adotada pelas Turmas de Uniformização contrariar súmula do 

Superior Tribunal de Justiça;' 

V - Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de 

uniformização de interpretação de lei somente é cognoscível 

quando a decisão hostilizada versar sobre questão de direito 

material, nas seguintes hipóteses: a) divergência entre turmas 

recursais dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito 

dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, 

de diferentes Estados da Federação, acerca da interpretação de 

lei federal; b) quando a decisão proferida por turma recursal dos 

Juizados Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do 

Superior Tribunal de Justiça; c) contrariedade à decisão da Turma 

Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, 

contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior 

Tribunal de Justiça; d) quando a decisão proferida pelas Turmas 

de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 

contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

VI - Na espécie, contudo, o pedido não merece conhecimento, 

porquanto não atende os requisitos mínimos presentes na Lei n. 

12.153/2009.

VII - O requerente não demonstra divergência jurisprudencial entre o 

acórdão proferido em recurso inominado e outras Turmas Recursais do 

Juizado Especial da Fazenda Pública de outros Estados da Federação ou 

aponta a súmula desta Corte que teria sido inobservada, o que inviabiliza 

o processamento do incidente.

VIII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no PUIL 2.740/SP, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/09/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 

QUESTÃO DE DIREITO PROCESSUAL. EXAME. DESCABIMENTO.

1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o mecanismo 

de uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões 

das turmas recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça, no 
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âmbito dos juizados especiais da Fazenda Pública, restringe-se a 

questões de direito material, quando as turmas de diferentes 

estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou 

quando a decisão proferida estiver em contrariedade a súmula do 

Superior Tribunal de Justiça.

2. A controvérsia sobre a norma que disciplina critérios de correção 

monetária e juros de mora, em condenações impostas à Fazenda 

Pública, possui natureza eminentemente processual. Precedente da 

Primeira Seção: AgInt no PUIL 1204/PR, rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/10/2020.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no PUIL 2.288/ES, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/02/2022).

O requerente chega a invocar o art. 14 da Lei 10.259/2001 – que dispõe sobre 

os Juizados Especiais Federais –, para defender a tese de que o incidente seria cabível na 

hipótese de divergência "com súmula ou jurisprudência predominante do Superior Tribunal de 

Justiça" (fl. 385e). Invoca, ainda, o art. 6º, I, da Resolução 345/2015 do CJF – norma que foi 

revogada pela Resolução 586/2019 - CJF e que, enquanto vigente, dispunha sobre o 

Regimento Interno da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais 

(fls. 382e e 385e) –, estabelecendo o aludido dispositivo legal a competência da TNU para 

"processar e julgar pedido de uniformização de interpretação de lei federal quanto à questão 

de direito material fundado em divergência entre decisões de Turmas Recursais de diferentes 

Regiões" (art. 6º, I).

Contudo – como destacado –, o feito tramita sob o rito dos Juizados Especiais 

da Fazenda Pública, aplicável aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de modo 

que as previsões constantes da Lei 10.259/2001, no que pertine às hipóteses de cabimento 

do Pedido de Uniformização dirigido ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, não 

lhe são aplicáveis, conforme precedente desta Corte, mesmo porque, nos Juizados 

Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

tal como previstos na Lei 12.153/2009, inexiste previsão de Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência, que existe apenas nos Juizados Especiais Federais, 

regidos pela Lei 10.259/2001 (art. 14, § 2º): 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. ART. 18, § 3º, DA LEI 

12.153/2009. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. DUPLA NOTIFICAÇÃO. 

ANULAÇÃO. ALEGADA DIVERGÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIRMADO 

PELA TURMA RECURSAL ESTADUAL COM O ENTENDIMENTO DESTA 

CORTE. NÃO CABIMENTO. ALEGADA DIVERGÊNCIA DO 

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TURMA RECURSAL ESTADUAL COM 

O ENTENDIMENTO DE TURMAS RECURSAIS DE ESTADOS 

DIFERENTES. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. MERA 
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TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS DOS JULGADOS PARADIGMAS. 

INSUFICIÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que não conheceu do Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei contra acórdão publicado na 

vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Anulatória proposta pela parte agravante 

em face do Município de Várzea Paulista, a fim de obter a anulação dos 

autos de infração de trânsito indicados na inicial. O acórdão manteve a 

sentença que julgara procedente, em parte, o pedido, para determinar ao 

Município que notifique a autora acerca das autuações e das 

penalidades decorrentes das infrações de trânsito em questão, 

reabrindo-se o prazo para a indicação do condutor. Determinou-se, 

ainda, a suspensão do processo administrativo de cassação do direito de 

dirigir.

III. O cabimento de Incidente de Uniformização de Interpretação de 

Lei ao STJ, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, 

dar-se-á apenas naqueles casos em que o acórdão guerreado 

divirja de entendimento firmado por Turma Recursal de outro 

Estado ou viola diretamente os termos de Enunciado de Súmula 

do STJ - prevista no art. 122 do RISTJ -, de modo que, não se 

presta para sanar divergência entre julgados proferidos pela 

mesma Turma Recursal, entre Turma Recursal e Tribunal de 

Justiça, ainda que de Estados distintos, nem que afronte a 

jurisprudência dominante do STJ, mesmo que firmada em sede de 

Recurso Especial Repetitivo, sob pena de incorrer-se em 

interpretação extensiva da norma processual, criando uma 

terceira hipótese de cabimento do Incidente de Uniformização no 

âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, que o 

legislador ordinário não previu.

IV. Nos moldes do § 4º do art. 12 do Provimento n. 7, de 7 de maio de 

2010, do Conselho Nacional de Justiça, 'da petição constarão as razões, 

acompanhadas de prova da divergência. A prova se fará mediante 

certidão, cópia do julgado ou pela citação do repositório de 

jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em 

que tiver sido publicada a decisão divergente, ou seja, pela reprodução 

de julgado disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, 

mencionando, em qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados'.

V. Furtando-se a parte agravante de mencionar as circunstâncias que 

identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, ou seja, deixou de 

realizar o necessário cotejo analítico, limitando-se a transcrever as 

ementas dos julgados confrontados, não há como conhecer-se da 

irresignação.
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VI. Precedentes do STJ: AgInt no PUIL 447/AP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/11/2018; AgRg na Pet 

10.607/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 24/02/2015.

VII. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt nos EDcl no PUIL 1.966/SP, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

07/12/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI, FORMULADO, COM 

BASE NO ART. 14, § 2º, DA LEI 10.259/2001, CONTRA ACÓRDÃO DE 

TURMA RECURSAL DO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA 

FAZENDA PÚBLICA, SOB ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA COM 

ACÓRDÃO DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DOS 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS E, AINDA, COM ACÓRDÃOS DO STJ. 

NÃO CABIMENTO DO INCIDENTE PROCESSUAL, PREVISTO ART. 18, 

§ 3º, DA LEI 12.153/2009. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 

SUBSIDIÁRIA, NA ESPÉCIE, DO ART. 14 DA LEI 10.259/2001. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado, em 06/04/2017, contra decisão monocrática 

publicada em 04/04/2017, que não conheceu do Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei.

II. Na hipótese, trata-se de Pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei, formulado com base no art. 14, § 2º, da Lei 

10.259/2001 - que dispõe sobre a instituição dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais, no âmbito da Justiça Federal -, 

contra acórdão da Primeira Turma Recursal dos Juizados 

Especiais da Fazenda Pública do Estado do Rio Grande do Sul, sob 

alegação de divergência jurisprudencial com acórdão da Turma Nacional 

de Uniformização dos Juizados Especiais Federais e, ainda, com 

acórdãos do STJ.

III. Consoante assentado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do 

RCD na Rcl 14.730/SP (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe de 24/02/2015), o sistema para processo e julgamento de 

causas em juizados especiais é composto por três 

microssistemas: a) Juizados Especiais Estaduais Comuns, 

instituídos pela Lei 9.099/1995; b) Juizados Especiais Federais, 

instituídos pela Lei 10.259/2001 e; c) Juizados Especiais da 

Fazenda Pública Estadual e Municipal, instituídos pela Lei 

12.153/2009. Cada um deles é submetido a regras específicas de 

procedimento, inclusive em relação ao mecanismo de 

uniformização de jurisprudência e de submissão das decisões das 

Turmas Recursais ao crivo do Superior Tribunal de Justiça. 
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IV. Tal mecanismo de uniformização de jurisprudência, no âmbito do 

microssistema dos Juizados Especiais Federais, é o Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei, cabível, perante o STJ, somente 

na hipótese prevista no § 4º do art. 14 da Lei 10.259/2001, qual seja, 

quando a orientação acolhida pela Turma Nacional de Uniformização, em 

questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência 

dominante deste Tribunal. Nesse sentido: STJ, AgRg na Pet 10.521/SE, 

Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Federal Convocado do 

TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.

V. No que se refere ao microssistema dos Juizados Especiais da 

Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios - como no presente caso -, existem, no sistema 

processual pátrio, regras próprias e específicas para uniformizar 

a interpretação da legislação federal, estabelecidas pela Lei 

12.153/2009, que 'dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda 

Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 

e dos Municípios'. Segundo esse diploma legal, tais divergências 

deverão ser sanadas por meio de Pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei, na forma de seus arts. 18 e 19. De acordo 

com a disciplina estabelecida pela Lei dos Juizados Especiais da 

Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 

somente deverá ser processado e julgado, pelo STJ, nas 

seguintes hipóteses: (i) 'quando as Turmas de diferentes Estados 

derem a lei federal interpretações divergentes' ou (ii) 'quando a 

decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do 

Superior Tribunal de Justiça'.

VI. In casu, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 

encontra-se fundado em suposta divergência do acórdão 

proferido pela Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais da 

Fazenda Pública do Estado do Rio Grande do Sul com acórdão da 

Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 

Federais, bem assim com acórdãos do STJ. Ocorre que, na Lei 

12.153/2009, não se atribuiu competência ao STJ para dirimir 

eventuais divergências de acórdãos proferidos por Turmas 

Recursais de Juizados Especiais Estaduais da Fazenda Pública 

com acórdãos oriundos da Turma Nacional de Uniformização dos 

Juizados Especiais Federais, tampouco com acórdãos deste 

Tribunal, como pretende a agravante, no presente feito. Assim, 

tendo em vista que não estão preenchidos os pressupostos 

processuais, previstos no § 3º do art. 18 da Lei 12.153/2009, para 

se instaurar o incidente perante o STJ, porquanto o Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei não se ampara em 
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decisões conflitantes de Turmas Recursais de diferentes Estados, 

tampouco em contrariedade a enunciado de súmula deste 

Tribunal, mostra-se inviável o seu conhecimento, no âmbito desta 

Corte. Nesse sentido: STJ, AgRg na Pet 10.540/RS, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 1º/07/2015.

VII. Não há que se falar em aplicação da Lei 10.259/2001, por força do 

disposto no art. 27 da Lei 12.153/2009, uma vez que a aplicação daquela 

Lei, no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, somente é 

autorizada, subsidiariamente, em situações para as quais não haja 

previsão normativa específica, o que não se verifica, na espécie. Diante 

do sistema próprio de instauração e processamento dos pedidos de 

uniformização de interpretação de lei, no âmbito dos Juizados Especiais 

da Fazenda Pública Estadual e Municipal, instituído pelos arts. 18 e 19 

da Lei 12.153/2009, não incide, na espécie, o art. 14 da Lei 10.259/2001.

VIII. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no PUIL 167/RS, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 06/10/2017).

Sobre o tema, a lição de HUMBERTO THEODORO JÚNIOR (in Os Juizados 

Especiais da Fazenda Pública (Lei n. 12.153, de 22.12.2009). Revista Brasileira de Direito 

Processual - RBDPro, vol. 59, jul./set./2007. Belo Horizonte, Fórum, 2007), in verbis:

"Quando as Turmas divergentes pertencerem a Estados diversos, 

ou quando a divergência envolver decisão em contrariedade com 

súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido de 

uniformização será por este julgado (art. 18, § 3º).

O Superior Tribunal de Justiça será também convocado a 

manifestar-se, a pedido da parte, quando a solução adotada pelas 

Turmas locais de Uniformização contrariar súmula daquela Corte 

Superior. A interferência do STJ, dessa maneira, não se baseia em 

divergência com sua jurisprudência dominante, mas tão-somente 

se dará quando a contrariedade atingir entendimento já 

sumulado. 

Em suma: o STJ é o competente para conhecer diretamente do 

pedido de uniformização em duas situações: (i) quando o dissídio 

se verificar entre Turmas Recursais de Estados diferentes; e (ii) 

quando uma Turma Recursal proferir decisão contrária a súmula 

do STJ. Fora daí, as próprias Turmas conflitantes haverão de 

resolver a divergência, nos moldes do § 1º do art. 18 da Lei n. 

12.153 (isto é, em reunião conjunta, presidida por desembargador 

designado pelo Tribunal de Justiça a que ambas se vinculam)".

Nesse sentido:
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"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PEDIDO DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 18, § 3º, DA LEI N. 

12.153/2009. PROCESSAMENTO INDEFERIDO PELA TURMA 

RECURSAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE.

1. Nos termos do art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, o pedido de 

uniformização fundado na divergência entre Turmas de diferentes 

Estados, ou na contrariedade com o entendimento sumulado do 

Superior Tribunal de Justiça, será por este julgado.

(...)

3. Reclamação julgada procedente" (STJ, Rcl 25.921/RO, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/11/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO INCIDENTE DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. PEDIDO 

QUE NÃO SE AMPARA NAS HIPÓTESES PREVISTAS NA LEI.

1. Não se conhece do incidente de uniformização de jurisprudência, 

previsto no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009, quando não há a indicação 

de decisões conflitantes de Turmas de diferentes Estados, acerca de 

preceito de lei federal, nem se aponta contrariedade a súmula deste 

Tribunal.

(...)

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg na Pet 10.540/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

01/07/2015).

Ademais, o requerente não demonstra a identidade entre o caso dos autos e o 

paradigma por ele apontado, limitando-se a transcrever a ementa desse julgado do STJ e a 

afirmar que "se trata de caso idêntico, onde no(s) julgamento(s) acima colacionados o STJ 

entendeu que DEVE sim contar como tempo de contribuição o período de benefício por 

incapacidade" (fl. 388e). 

É firme o entendimento desta Corte no sentido de que, "para demonstrar as 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, indicar a similitude 

fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 

acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 

de bem caracterizar a interpretação legal divergente, o que não ocorreu no caso em análise" 

(STJ, AgInt no PUIL 2.667/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 

de 13/03/2023).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEI. SIMILITUDE FÁTICA. INEXISTÊNCIA. 

INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. AUSÊNCIA.
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1. 'É entendimento pacífico dessa Corte que o Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser conhecido 

quando não demonstrada a similitude fática e jurídica entre os 

julgados confrontados' (AgInt no PUIL 302/CE, relator Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/10/2018).

2. O conhecimento do pedido encontra óbice no fato de que a 

admissibilidade do incidente requer o preenchimento dos requisitos 

inerentes à comprovação da divergência jurisprudencial e, no caso, a 

requerente deixou de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o 

tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada 

por outros tribunais 

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no PUIL 2.952/RS, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/03/2023).

"AGRAVO REGIMENTAL. PETIÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 

DE JURISPRUDÊNCIA DIRIGIDO AO STJ. REGIME PRÓPRIO DE 

RESOLUÇÃO DA DIVERGÊNCIA: ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. 

TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS DA FAZENDA 

PÚBLICA. TEMA DE DIREITO MATERIAL: SERVIDOR PÚBLICO, 

MAGISTÉRIO ESTADUAL, PROMOÇÃO; PRESCRIÇÃO OU 

DECADÊNCIA, ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. ANÁLISE DE 

DISPOSITIVO DE DIREITO LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 280 DO 

STF. INOBSERVÂNCIA DE REQUISITOS FORMAIS. DISSÍDIO NÃO 

COMPROVADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA DE 

COTEJO ANALÍTICO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. O incidente de uniformização é dirigido ao Superior Tribunal de 

Justiça,

com base em divergência entre a 2ª Turma Recursal dos Juizados 

Especiais do Estado do Acre e Turmas Recursais do Distrito Federal. 

Cabível, pois, em tese o incidente.

(...)

4. Em segundo, não foram atendidas as condições para conhecimento de 

dissídio jurisprudencial. Conforme reiterada e sedimentada jurisprudência 

do STJ, deve-se demonstrar a divergência mediante: juntada de certidão 

ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da 

declaração pelo advogado da autenticidade dessas; citação de 

repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão 

divergente foi publicado e; cotejo analítico, com a transcrição dos trechos 

dos acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

não bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do 

voto condutor do acórdão paradigma. No caso presente, o requerente 
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não instruiu o incidente com os documentos necessários para sua 

apreciação (cópia integral do acórdão impugnado e dos indicados como 

paradigma). Ademais, limitou-se colacionar ementa e não efetivou 

a indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto do 

acórdão recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de caracterizar a divergência 

jurisprudencial, providência não adotada pelo Estado do Acre. 

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg na Pet 10.607/AC, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

24/02/2015).

No caso, há até mesmo dissonância entre a alegação feita no Pedido de 

Uniformização, no sentido de que "a aposentadoria por invalidez foi intercalada com 

contribuições" (fl. 384e), e o que afirmado pela Turma Recursal, na decisão ora impugnada, 

quando assevera que "restou incontroverso que não houve retorno do segurado ao 

exercício de atividade remunerada, com competente recolhimento de contribuição no 

período" (fl. 374e). Na mesma direção, afirmou-se, na sentença: "De acordo com a ficha 

funcional carreada aos autos (processo administrativo 9 do e.1), a parte autora gozou de 

licenças para tratamento de saúde por vários anos, situação que se manteve até a 

concessão de aposentadoria por invalidez. Ou seja, não houve período de trabalho 

intercalado com os períodos de afastamento por incapacidade, assim como não houve 

períodos de contribuição durante os períodos em que a parte autora gozou da licença 

para tratamento de saúde" (fl. 325e).

Com efeito, "é entendimento pacífico dessa Corte que o Pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando ausente 

similitude fática entre os julgados confrontados" (STJ, AgInt no PUIL 268/RN, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/05/2017).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM PEDIDO 

DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA. 

PEDIDO NÃO CONHECIDO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. Na origem, trata-se de Pedido de Uniformização de Interpretação de 

Lei no qual o requerente se insurge contra decisão da Turma Nacional 

de Uniformização, a qual negou seguimento ao seu pedido de 

Uniformização de Interpretação de Lei e manteve acórdão que deu 

provimento ao Recurso Inominado da parte contrária por entender que 'a 

natureza indenizatória das férias de trabalhador avulso é excepcional, 

devendo ser comprovada pela parte autora' (fl. 179, e-STJ).

2. O acórdão impugnado assim consignou ao decidir a controvérsia (fl. 
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179, e-STJ, grifei): '3. Analisando as questões levantadas no recurso, 

entendo que assiste razão à D. Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN). 

A TNU já se posicionou no sentido de que a natureza indenizatória das 

férias de trabalhador avulso é excepcional, devendo ser comprovada 

pela parte autora, nos moldes do inciso I, do artigo 373, do CPC, 

consoante a seguinte tese, in litteris: 'TEMA nº 98 - É excepcional a 

natureza indenizatória das férias de trabalhador avulso, a qual deve ser 

comprovada pela parte autora. Caso não o faça, se presume as goze 

anualmente, ocasião em que incide contribuição previdenciária.' 4. No 

mesmo sentido, assim dispõe a Súmula nº 125 do Superior Tribunal de 

Justiça - STJ: 'O pagamento de férias não gozadas por necessidade do 

serviço não está sujeito à incidência do imposto de renda'. 3. Da leitura 

dos enunciados acima referenciados, concluo que inexiste a presunção 

de que as férias dos trabalhadores avulsos são continuamente 

indenizadas, ao contrário do que consta na sentença recorrida. Se há 

igualdade de direitos entre os trabalhadores avulsos e empregados - a 

teor do disposto no inciso XXXIV, artigo 7º da Constituição República de 

1.988 -, e se os trabalhadores com vínculo empregatício precisam 

comprovar que não houve gozo de férias por necessidade do serviço, 

para fins de não incidência de imposto de renda, Regulamentado pelo 

Decreto nº 9.580, de 22.11.2018, também se deve exigir o mesmo dos 

trabalhadores portuários avulsos.'

4. Como se observa, com base na Súmula 125 do STJ e no Tema 98 da 

TNU, houve a vinculação de o trabalhador precisar comprovar a 

necessidade do serviço para que se possa aferir se as férias não 

gozadas do trabalhador avulso são de natureza indenizatória ou não. 

Entretanto, os precedentes invocados pelo requerente não 

cuidaram da particularidade fática de se comprovar a 

necessidade do serviço, o que demonstra a ausência de 

identidade fático-jurídico entre os acórdãos. Dessa forma, o 

pedido não deve ser conhecido. A propósito: AgInt no PUIL 2.249/SP, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 17.2.2022; 

AgInt no PUIL 1.814/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 

1.7.2021; e AgInt no PUIL 1.709/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Seção, DJe de 18.12.2020.

5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no PUIL 3.245/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/04/2023).

Ante o exposto, não conheço do Pedido de Uniformização de Interpretação de 

Lei.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2023/0063226-8 PROCESSO ELETRÔNICO PUIL 3.552 / SC

Número Origem: 50000362920228240070

PAUTA: 09/08/2023 JULGADO: 09/08/2023

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : LEONIR SALETE FILIPPI 
ADVOGADO : JEFERSON AURÉLIO BECKER  - SC041163 
REQUERIDO : MUNICIPIO DE TAIÓ 
PROCURADOR : SAMARA CRISTINA CORREA  - SC048108 
REQUERIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO 

MUNICIPIO DE TAIO 
OUTRO NOME : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE TAIÓ - TAIOPREV 
ADVOGADO : LUDMILA PRISCILA DOS SANTOS PIROLA  - SC032580 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, não conheceu do pedido de uniformização de 
interpretação de lei, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Francisco 
Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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